Seminário Rumos da Área Portuária

14/05/2002
Abertura

A mesa de abertura do Seminário contou com a presença de Sylvia Rozemberg, do Conselho de Desenvolvimento da Zona Portuária, vereador Eliomar Coelho, Ana Lipke, presidente do Cedim, Valdir Rocha e Francisco Telles, do Fórum de Acompanhamento do Plano Diretor.

Morar na Área 

Antonio Carlos Machado Vieira, da Associação Cultural e Recreativa Filhos de Gandhi: 

Em 1982, começaram os trabalhos de discussão sobre a revitalização da Área Portuária e, naquela época, havia empolgação da comunidade que se envolveu na promoção de diversas ações, uma delas foi um belo trabalho de preservação ambiental. Aos poucos, o movimento foi esvaziado. Acabaram com o escritório técnico na área e levaram para o Centro Administrativo São Sebastião ­ CASS ­ onde funciona com apenas um arquiteto que, evidentemente, não consegue dar conta de fiscalizar uma área com tal potencial artístico e arquitetônico. Nosso problema é pouco poder de pressão eleitoral porque os proprietários foram se mudando e os moradores, desiludidos com o esvaziamento, desistem. 

Sylviah Rozemberg, do Conselho de Desenvolvimento da Zona Portuária:

O morador da área já tem que ter a questão da sua moradia zelada neste projeto. A questão da urbanização da Favela do Morro da Providência ­ Favela Bairro - deve ser priorizada. A Zona Portuária não tem que resolver o problema de moradia do Rio de Janeiro e, a população local deve ser contemplada com a solução de seus problemas habitacionais de forma prioritária. Para isso, a legislação precisa ser revista com a população. Morar na área é um sacrifício. O transporte é deficiente pois os ônibus apenas “passam” pela área, o que dificulta em muito o dia-a-dia dos moradores, porque, dependendo da hora, os motoristas mudam o trajeto para evitar o bairro alegando ser perigoso. Para uma intervenção bem feita na área portuária, seria necessário que o arquiteto responsável vivesse lá. 

Trabalhar na Área 

Ernesto, do Sindicato dos Portuários O trabalho portuário no Porto do Rio: 

Atualmente, está restrito a 7,5 km de cais para movimentação de carga. Com a Lei 1830 de 1993, a situação mudou definitivamente: a Cia Docas se viu obrigada a passar a atividade ao setor privado e foi feito o loteamento das áreas do Porto, o que tem acarretado muitos danos aos portuários e à sociedade. Queremos que essa revitalização venha facilitar a nossa vida de um modo geral porque o trabalhador portuário foi o primeiro a sofrer. Há cerca de 4 anos, éramos 4500 funcionários na Cia Docas, hoje, somos 600. Esses ex-empregados deveriam ter, pela lei, o engajamento natural nas empresas que hoje ocupam o espaço loteado, mas não é o que acontece. Esse segmento ficou literalmente a “ver navios”. Pela peculiaridade da atividade, o trabalhador portuário de mais de 20 anos de serviço só consegue se restabelecer em outro Porto. Infelizmente, o poder público deu as costas para o trabalhador portuário. O Sindicato dos Portuários puxou um Fórum de debates para descobrir porque a privatização, feita com a justificativa de estímulo para a atividade, gerou um descenso na captação de cargas para o Rio de Janeiro. 

Big Dan, do Sindicato dos Estivadores:

A categoria dos estivadores completa este ano 100 anos de existência e de resistência. A nossa categoria vem sofrendo redução de mão-de-obra e de ganhos. Muita coisa boa do dia-a-dia da população depende do nosso trabalho: o pão e a cerveja passam pelo braço do estivador do Porto antes de chegar à mesa das pessoas. O nosso Sindicato possui um grande acervo da história e memória política do Sindicato que poderá ser muito útil para qualquer projeto cultural da área. Os Estivadores apóiam o movimento cultural ­ temos pintores, compositores, bailarinos, etc - mas precisamos incluir todas as categorias. A memória do Sindicato está à disposição! 

Promover a área 

Eliane Costa, do Bloco Escravos da Mauá:

A primeira coisa que gostaria de dizer é que a revitalização da Área Portuária não será a partir do turismo, mas a partir da cultura que chama o turismo. O Bloco dos Escravos da Mauá, do qual faço parte, existe desde 1993 e foi criado por trabalhadores, em sua maioria, do Instituto Nacional de Tecnologia ­ INT . Os integrantes do Bloco foram aos poucos se apaixonando pelo lugar e se envolvendo mais com o compromisso de relembrar a história da região em seus sambas. Daí surgiram iniciativas tais como a roda de samba no Largo da Prainha e o projeto do CD Rom Circuito Mauá, que foi premiado e apresentado em Paris. Quero encerrar reforçando a idéia de que esta região não pode ser revitalizada sem considerar essa rica cultura. 

Antonio Carlos Machado Vieira, da Associação Cultural e Recreativa Filhos de Gandhi: 

Tenho muito prazer e honra de morar em lugar com tão rica história e cultura. Sou ex-diretor da Vizinha Faladeira, a primeira Escola de Samba do Rio, fundada há 80 anos (1922) por Tia Ciata e João da Baiana no bairro da Saúde e campeã do carnaval na década de 30. Considero que a última obra pública executada na região foi, em 1964, a construção da Escola Antônio Raposo Tavares, construída com o objetivo de abrigar os alunos do Colégio José Bonifácio que estava ruindo. De lá para cá, só fomos contemplados com pequeno “remendos”: desentupimento de esgoto sanitário, troca de lâmpadas na iluminação pública. Há muito tempo fomos esquecidos propositadamente. Em 1976 foi feita uma nova divisão dos bairros da região que desconsiderou toda nossa história: para se ter uma idéia, a Igreja de Nossa Senhora da Saúde foi parar na Gamboa. Vários projetos importados foram propostos, mas, com nossa mobilização, conseguimos minimizar as conseqüências desse tipo de intervenção. O projeto que está sendo proposto em gabinete não tem o nosso aval! 

Investir na área

Ana Maria De La Merced dos Anjos, moradora e empresária da região:

Os bairros da Zona Portuária são de importância cultural e tem um grande potencial para o desenvolvimento em turismo cultural, estimulando o crescimento do comércio local e outros investidores como ateliês, centros culturais, comércio em geral, restaurantes, residências, bingos, entre outros. Mas, para isso, é necessário que haja ajuda da Prefeitura ou do Governo do Estado para formatare realizar bons projetos em parceira com a iniciativa privada, do grande ao pequeno investidor, sem muita burocracia. Os proprietários de imóveis e empresários enfrentam sérios problemas com alagamentos em algumas ruas da Gamboa e da Saúde. A aparência do bairro é de abandono por isso muitos têm medo de vir, imagine um cliente! Apesar de ser um bairro bem seguro e sem violência se comparado com os outros. Geralmente quem aluga imóveis comerciais, quase sempre em mau estado de conservação, são pequenas gráficas, oficinas de ferro-velho e a economia informal, devido ao baixo valor do aluguel. Isso deprecia ainda mais o imóvel e a região. Quem tem imóveis preservados ou tombados pelo patrimônio sofre grandes problemas pois o custo para restauração e manutenção é muito alto. A desvalorização da área e dos imóveis desmotiva o restauro. Por tudo isso, muitos imóveis foram abandonados por seus proprietáros. Muitos desabaram e foram invadidos virando verdadeiras malocas e seus moradores correm risco de vida por causa de um possível desmoronamento. O trânsito de veículos pesados também prejudica as construções antigas por causa da trepidação.

Compramos uma casa na Rua Pedro Ernesto e quando iniciamos as obras encontramos sob o solo, misturado com o entulho, muita ossada humana. Sabendo da importância do achado, comunicamos às autoridades do Município. Constataram que se tratava do Cemitério dos Pretos Novos, antigo cemitério de escravos recém-chegados, fundado por volta de 1730. Estou contando este fato para que todos saibam quanto é complicado achar um sítio arqueológico. Tivemos que parar a obra e ficamos quase três anos morando no auditório da nossa empresa, pois a casa corria risco de desabamento. A Prefeitura nos chamava para reuniões diversas vezes mas não dava nenhuma solução. Havia e há risco de desapropriação. Existe uma lei que determinada que pode haver ocupação temporária do imóvel com achado arqueológico, ou parte dele, para pesquisa. Depois disso, tem que deixar o local como estava antes. Já se passaram seis anos e nada de pesquisa. Tenho orgulho de ter avisado as autoridades e o faria de novo. Para o bairro foi ótimo, foi uma forma de divulgação da importância cultural pois o bairro hoje está abandonado. Atualmente, uma das minhas bandeiras é lutar por uma lei que proteja o proprietário e o locatário de imóveis com achados arqueológicos, obrigando as autoridades a assumir e realizar as pesquisa necessárias com seriedade.

Estudar a área

Giuseppe Cocco, Professor Titular da Escola de Serviço Social da UFRJ:

Há sete anos, por volta de 1995, foi vendida a idéia de que o Porto de Sepetiba ia ser o grande Porto macroconcentrador de cargas do Atlântico do Sul e que ele ia substituir as atividades do Porto do Rio (e também as do Porto de Santos). Com Sepetiba, vendeu-se a idéia de que a revitalização da área portuária ia se fazer pela reconquista do Porto pela cidade. Sete anos depois, e depois que mais de 300 milhões de dólares foram gastos para construir Sepetiba, esse Porto não compete com o de Santos e nada mais é do que um Porto industrial da CSN. E o Porto do Rio que continua funcionando, chegou a ser o mais competitivo do Brasil. É falso dizer que o Porto é um problema para a cidade e vice-versa. O Porto precisa da cidade e a cidade do Porto. Trata-se de um importantíssimo instrumento para o desenvolvimento do Rio, para a geração de emprego e renda. A revitalização não deve opor Porto a cidade, mas juntar de novo essas duas dimensões. O grande passo nessa direção é de tipo institucional, ou seja, municipalizar o Porto e acabar com aberração de uma gestão portuária por parte de uma Cia Docas que é uma anomalia: não é mais federal, nem estadual, nem municipal. A dinâmica portuária tem que ser apropriada pela dinâmica pública. Os maiores e mais eficientes (em termos de agregação de valor e geração de emprego) Portos do mundo são municipais. É preciso municipalizar o Porto do Rio e reintegrar Porto, Zona Portuária e o Centro da Cidade. O fundamental nessa discussão é o exercício da democracia, não o velho papo de que o desenvolvimento vai produzir cidadania. Devemos ser coerentes e saber que o corporativismo não leva a nada. Para que 14 sindicatos dentro da atividade portuária, porque não o Sindicato dos Portuários? 

Marli Brito Navarro, Pesquisadora da Fiocruz:

Minha tese, defendida há 27 anos atrás, tratou sobre a construção dos Sindicatos dos Portuários e inaugurou uma nova linha de pesquisa na Universidade. O trabalho traça um paralelo sobre as condições de saúde, habitação e epidemiologia da Região Portuária do Rio. O motivo da tese, além do fato de eu ser filha de portuário, foi um encontro que tive com uma ex-escrava em Minas Gerais, que tinha vivido no Porto do Rio de Janeiro. Ela me disse que tinha saudade da Saúde porque era uma região “aberta”. Na pesquisa, entendi que essa idéia de espaço aberto, existente entre os moradores, também era percebida sob o ponto de vista administrativo político. Essa troca de hábitos e de mercadorias que acontecia nesse espaço aberto passou a ser controlada. Foi quando se iniciou a remodelação da cidade que corrompia a estrutura civilizatória da cidade. As várias percepções que conviviam - danças, jongo, sensualidade - nesse espaço, que permitia a relação de trocas, precisavam ser contidas. Os habitantes da cidade organizada (Projeto Pereira Passos) reverenciavam a cidade e saíam às ruas do Centro da cidade recuperado (o Boulevar, atual Av. Rio Branco) arrumados e, os pobres, quando freqüentavam, saíam disfarçados com as suas melhores roupas. A área portuária, habitada por pessoas vestidas como trabalhadores, foi considerada como região que poderia corromper essa cidade limpa e arrumada, a cidade burguesa. Ocorreu, então, a necessidade de se resgatar a saúde do trabalhador para preservar a produção, com a preocupação específica de controle da tuberculose. Descrição detalhada das moradias foi feita, mas quem investiu no controle da tuberculose não foi o Estado e, sim, a Igreja Metodista. Todo um conteúdo moralista foi incorporado a esse trabalho e a região acabou rotulada como espaço da pobreza e dos desvalidos. Atualmente, não é só o espaço físico construído que está caindo aos pedaços, mas também toda a documentação histórica dos sindicatos da área. 

Intervir na área

Antonio Correia, Diretor de Urbanismo do Instituto Pereira Passos:

Gostaria de dizer que o IPP tem hoje 11 arquitetos envolvidos no projeto de revitalização do Porto do Rio e eu, particularmente, trabalho com a área central da cidade há uns oito anos. Esse projeto faz parte de um processo iniciado pela Prefeitura na década de 80, com o entendimento de que o Centro da cidade merecia ser preservado e reabilitado. Nesse contexto, o Projeto SAGAS e o Corredor Cultural definiram perímetros de preservação. Hoje, existe para os projetos na área central, direcionados para a região portuária, uma conjugação de esforços em três linhas: 

1 - o resgate da região através da reabilitação do patrimônio construído e também do estancamento do declínio populacional para que essa região volte a crescer e que o patrimônio cultural seja preservado; 

2 - considerando a questão portuária em si, que sofreu alteração de uso e forma com o tempo, está a preocupação de se restabelecer, em algum trecho, a relação do homem com o mar 

3- a área de renovação - área plana que com a otimização do trabalho portuário encontra-se ociosa - que pode ser renovada com atividades culturais, comercias e outras. 

Temos também a preocupação de contemplar os três tipos de público - moradores; trabalhadores e usuários ­ e de atender a três funções básicas: morar; trabalhar e recrear. Nesse processo que se inicia, a questão morar é a principal: ninguém vive em área onde só existe movimentação até o fim da tarde. É necessário garantir a permanência do morador, requalificando a área para incentivar o surgimento de outros investimentos. Para a função recrear, que não será pensada somente a partir de eventos à noite, o projeto Porto do Rio pensa a requalificação dos armazéns e também a vinda do Museu Guggeheim. O momento de participar é agora. Temos muita experiência, mas é o morador que pode colaborar para um projeto completo. 

Debate

O debate atraiu interessados que lotaram a platéia.

Comentários e perguntas: 

1- Foi dito que é importante a participação, mas como participar? 

2- Percebida a vocação cultural e artística da região, como chamar artistas para fazerem parte desse processo? 

3- Foi dito que o projeto da Prefeitura para a área já foi apresentado diversas vezes, mas não tenho conhecimento que tenha sido feito para a comunidade local. Quando isso vai acontecer? 

4- Com esse fórum acredito que está se iniciando a participação. O bairro da Saúde foi o campeão de incidência de Dengue. A questão da saúde tem que ser incluída nessa revitalização. É necessário desenvolver um estudo epidemiológico da área para poder assistir a população. 

5- A atividade portuária, hoje, está confinada à metade da área do Porto. É necessário que a Cia Docas e a Prefeitura, ao revitalizar a área, não empurre a população residente para a periferia. É necessário criar condições de emprego para essa massa trabalhadora que não terá condições de ir para Sepetiba. 

6- Nesses projetos do Centro da cidade existe previsão para alocar pessoas das ocupações do Bairro de Fátima?

Comentários dos palestrantes:

Giuseppe Cocco: Insisto em que não há oposição em atividade produtiva do Porto e a cidade. A recuperação urbana pode ter no Porto uma alavanca fundamental, como é o caso do Porto de Hamburgo. O Porto também é estratégia de geração de serviços e dinâmicas que passam pela cidade e não só circulação de mercadorias. A estratégia do Porto moderno é pegar essas mercadorias e agregar serviços, por isso, o Porto de Hamburgo gera riqueza. Quando a Prefeitura fala que é o momento de participação, acho muito bom, mas não é isso que se tem acontecido. 

Marli: Para uma proposta de revitalização, é necessário realizar um debate específico sobre qualidade de vida na região. 

Antonio Correia: Quanto à forma de participação, temos pouco tempo e sabemos que não é fácil organizar esse tipo de Fórum. Pretendemos fazer reuniões com os moradores do local para apresentação de projetos específicos por área, onde ouviremos as contribuições para serem agregadas ao projeto. Existe um Plano de Investimentos da Prefeitura e o Prefeito só permite desenvolver projetos que ele pretende fazer. Para esta área, há a perspectiva de vários projetos serem elaborados, orçados, licitados e executados. Com relação à produtividade do Porto não temos influência alguma. Qualquer assunto relacionado à atividade portuária é com a Cia Docas. Quanto ao processo de renovação e expulsão dos moradores, a Prefeitura não possui mecanismos de controle, mas, através de um programa de crédito, a ser definido juntamente com a CEF e BNDES, pretendemos incentivar o morador e ao pequeno comerciante a permanecerem na área. Outra ação nesse sentido será através da reabilitação de imóveis em ruínas que serão devolvidos aos moradores residentes. Os moradores são a essência do bairro, mas é necessário reverter o processo de esvaziamento demográfico. Quanto às ocupações do Bairro de Fátima, não temos nenhum projeto a respeito disso, pois se tratam de invasão de prédios do Estado. 

15/05/2002 

Mesa 2
Propostas da Prefeitura para a Área

Alfredo Sirkis, Secretário Municipal de Urbanismo:

Esta é a 6ª ou 7ª reunião de que participo para apresentar o projeto do Porto do Rio e, como o tempo é curto aqui hoje, decidi apenas falar sobre a proposta sem a utilização das imagens do CD-ROM. O Centro não está morto. Temos a Lapa e o Centro Cultural do Banco do Brasil para demonstrar isso. É importante esclarecer que o processo de revitalização do Centro da Cidade acontece independentemente de governo. A Prefeitura está no início do processo de discussão da revitalização da área Portuária, onde tem o papel de coordenação e de elo de ligação entre os diversos agentes do Governo Federal e Estadual. 

A população da Saúde, Gamboa e Santo Cristo tem um papel muito importante nesse processo que está em andamento e que só será bem sucedido se for uma ação coletiva. Inicialmente podem surgir desconfianças, mas é a primeira vez que a Prefeitura se envolve efetivamente nessa questão porque, antes, era só com a Cia Docas. Temos encontrado problemas na condução desse processo, por exemplo, na interlocução com os setores empresariais da construção civil, temos sido pressionados porque eles têm muito interesse na área. 

A origem da necessidade de revitalização da área portuária foi a profunda mudança tecnológica na atividade portuária que levou a um esvaziamento da região. A Prefeitura possui uma estratégia de ação baseada em alguns princípios gerais:

1 - consagração dos usos múltiplos compatíveis, sem segregação de usos, afastando a hipótese de ser uma área de uso exclusivo; 

2 - combinação da recuperação do antigo e introdução do novo. Não acreditamos em projetos, tipo arrasa-quarteirão, que expulsem a população e em projetos como o do Pelourinho em Salvador. Teremos cuidado com a preservação do casario, das instalações portuárias para atender uma demanda de residências da área; 

3 - o ponto de partida da revitalização será a população e a economia local. O projeto deverá partir dessa realidade para provocar a dinamização da economia local e depois, virá o investimento de fora. Dessa forma não ocorrerá a gentrificação. 

São as seguintes nossas linhas de ação: 

1- investimentos através de crédito, com juros baixos, para a ampliação do pequeno e médio negócio, para a transição do negócio informal para formal, para micro-créditos a mães de família e outros que o Domingos da Caixa Econômica Federal poderá explicar melhor; 

2 - investimentos para a realização de cursos profissionalizantes para qualificação da população local e para o suporte aos negócios da área através de parcerias com o SEBRAE, contribuindo para a promoção e organização desses negócios; 

3 - realização de obras de infra-estrutura, que serão discutidas com a comunidade, para uma melhor qualificação dos bairros; 

4 - parceria institucional em projetos que não dependem da Prefeitura. Por exemplo: existem grandes terrenos nessa área, que são da Cia Docas, de liquidantes da Rede Ferroviária Federal e da Superintendência de Patrimônio da União (SPU), que dependem de negociação bem sucedida para liberar áreas estagnadas a serem incorporadas na economia urbana. Dentro de critérios rígidos, é preciso liberar essas áreas para usos que interessarem. 

A Prefeitura fará a recuperação de casario como os localizados no Morro da Conceição e na Rua Sacadura Cabral. A CEF aplicará recursos a fundo perdido em recuperação de fachadas e oferecerá crédito para o morador recuperar internamente o imóvel. 

Como intervenções que estão em fase de projeto posso citar: binário paralelo à Rua Rodrigues Alves; previsão do retorno do bonde (5 linhas de VLT); aproveitamento do Píer Mauá e do Cais com pré-projeto arquitetônico que respeita a paisagem; estudo de viabilidade de um aquário público, em parceria com o Governo Federal e o aproveitamento dos seis primeiros armazéns com atividades culturais que vão coexistir com o Porto para navio de passageiros. Na segunda parte do Porto, a idéia é manter a atividade portuária existente e o armazém 18, próximo à Rodoviária, talvez fique para a instalação de um estação de barcas como alternativa para barca Rio-Niterói e outros roteiros. 

A questão habitacional não pode ser tratada de forma apocalípitica. Para a área localizada ao pé do Morro da Providência está previsto um Complexo Esportivo e serviços de Administração da Prefeitura. Está prevista também a Cidade do Samba, que abrigará barracões das 14 Escolas. Na parte mais próxima da Rua Rodrigues Alves, estão previstos os usos residencial e comercial. Entendemos que o conceito de moradia para a área deve ser sem a monotonia dos projetos do antigo BNH e sim em escala pequena e não predatória. Primeiramente pretendemos atender a comunidade localmente estabelecida e, depois, serão realizados projetos que atendam à classe média baixa, escalonados ao longo de sete anos. 

No âmbito econômico, há a necessidade da constituição de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), junto com a Cia Docas e Caixa Econômica Federal, com o objetivo de urbanização da área portuária, como foi em Porto Madero, para permitir o caráter permanente do processo de revitalização. Existe também a necessidade de criar uma organização popular comunitária para dar suporte e continuidade àquilo que precisa ser desenvolvido e não ocorrer interrupção nas alternâncias de governo. Esse é o quadro do que estamos pensando. 

José Domingos Vargas, Superintendente Institucional da Caixa Econômica Federal RJ:

A Caixa Econômica Federal tem o maior interesse nesse projeto tão relevante para a cidade, no qual somos atores coadjuvantes e a Prefeitura é o condutor. É bom deixar claro que não temos a intenção de ser o agente exclusivo nesse processo porque quanto mais parceiros melhor.Todos os programas da CEF são frutos de muita experiência com o setor imobiliário. Evidentemente, queremos atrair estrategicamente atividades econômicas, mas temos como princípios a preservação das populações originais e também não patrocinar projetos que gerem especulação imobiliária. A CEF participa de programas de preservação de sítios históricos, com grande número na área portuária, e a estratégia, nesses casos, é sempre restaurar e preservar pelo uso do imóvel. Além disso, as condições dos financiamentos da CEF buscam sempre estar em harmonia com a preservação do meio ambiente e com o benefício social do empreendimento. 

Essa área requer estratégia de intervenção de múltiplas finalidades com linhas de financiamento que contemplem todas as faixas de renda. Não aceitamos empreendimentos grandes com 500 ou 1000 unidades. Além de empreendimentos direcionados para a classe nédia, serão necessárias intervenções pontuais que abranjam a faixa de renda de até 6 salários mínimos através do PAR (Programa de Arrendamento Residencial) e também a faixa de renda de 6 a 20 salários através do Programa Associativo. Para os sítios históricos, existe uma linha especial de financiamento com diversas fontes de recursos. Existe também projeto de fornecimento de crédito para aquisição de material de construção para famílias de baixa renda e o Construcard para a classe média. 

Falo aqui não de intenções e sim do que será a revitalização. Estamos discutindo como deve ser a SPE, mencionada pelo Sirkis, e que será de fundamental importância para sustentar o projeto de revitalização no tempo. A área requer alteração de legislação e de financiamentos aos micro-empresários. Para facilitar a viabilização de todos os programas, nos últimos dois anos, a CEF dobrou a sua rede de agências no Centro da Cidade. Existe também a ONG da CEF - Moradia e Cidadania, localizada na Av. Sete de Setembro, 71, que já presta atendimento ao comerciante formal e ao informal. Por fim, gostaria de dizer que a Caixa Econômica Federal orgulha-se da parceria com a Prefeitura nesse processo de revitalização da área portuária, que já começou e, para ser um sucesso, no meu entendimento depende de 3 coisas: intuição, coragem e compromisso com o tempo. 

Debate: 

Comentários e perguntas:

1. Gostaria de saber se foi feito algum estudo sobre a real capacidade produtiva do Porto do Rio e se o projeto social previsto nessa revitalização pretende aproveitar a mão de obra ociosa. 

2. Em função da realidade histórica da área, como andam na SMU, os estudos sobre o impacto ambiental, provocado pelas intervenções previstas? 

3. Se a CEF diz que preocupa-se com a preservação da harmonia ambiental em seus financiamentos, gostaria de saber como foi feita a análise do conjunto habitacional da Saúde, chamado aqui como "Casa de Pombos"? 

4. Há um tempo atrás, o Fórum em Defesa da Política Cultural do Rio de Janeiro enviou carta ao Sirkis pedindo esclarecimento, sobre seu pensamento a respeito da vinda do Museu Guggeheim para o Rio. Naquela ocasião recebemos manifestação contrária ao Museu e, hoje, o que pensa o Secretário? 

5. Enquanto subsecretário da Secretaria Estadual Extraordinária de Projetos Especiais entendo que a Secretaria Estadual de Transportes deve se inserir neste processo. Será necessária a criação de um Fórum de participação de elaboração do projeto e posterior monitoramento de seu desenvolvimento. Devemos sair, hoje, com o compromisso de participação objetiva e de envolvimento permanente dos diversos agentes aqui presentes. 

Comentários dos palestrantes:

Alfredo Sirkis: Do ponto de vista estratégico, o Porto do Rio de Janeiro é e será daqui para frente, cada vez mais, o Porto de Sepetiba e, o Porto do Rio ficará limitado à área localizada no Caju. Esse processo econômico é irreversível. Deve-se, portanto, abrir para o contigente de trabalhadores ociosos, alternativas na própria atividade e outras fora dessa área. Para isso, existe a possibilidade de atrair recursos do FAT. Quanto ao Programa Favela Bairro do Morro da Providência, que está em fase de elaboração, trata-se de uma responsabilidade da Secretaria Municipal de Habitação e não posso adiantar muito sobre o tema porque, nem sempre, as Secretarias se falam como deveriam. Quanto ao impacto ambiental do projeto, considero que todos os impactos gerados nesse processo serão positivos. 

Em relação ao Guggeheim, desaconselho uma abordagem ideológica do assunto. Por conta de um passado recente, estamos com uma certa tendência a reagir contrariamente às coisas vindas dos Estados Unidos da América. Eu também prefiro a cultura européia, mas não se trata de escolha e sim de oportunidade, pois foi com o Guggeheim que surgiu a possibilidade dessa parceria. No início tive uma postura crítica em relação a isso por conta da intermediação da empresa Brasil + 500. O que está sendo feito nesse momento é um estudo de viabilidade econômica. Que deverá responder algumas questões: qual será a orientação cultural?; promoverá a cultura brasileira, permitindo a entrada de nossos artista no circuito internacional? Uma grande instituição que atraia um público para essa área, sendo um marco forte do ponto de vista arquitetônico, poderá ser um catalisador urbanístico e criar uma dinâmica que atraia o investimento na área. Pode ser bastante positivo. Como ainda não sei qual a idéia final, me reservo de expor minha posição a respeito. 

Gostaria de dizer que devemos ver esse projeto de revitalização da área Portuária com um olhar multidisciplinar. A Prefeitura tem feito um esforço de não repetir erros cometidos no passado nesse tipo de intervenção, aliado a uma grande preocupação social. Proponho, hoje, a organização de um Fórum de operacionalização dos vários projetos, com a participação do Governo do Estado, Prefeitura e Caixa Econômica Federal. 

José Domingos Vargas: Quanto ao Conjunto habitacional da Saúde, desconheço qualquer problema de impacto ambiental gerado por aquele empreendimento e posso garantir que não fere a legislação. Não é um empreendimento especulativo, pois tem um valor unitário acessível e, além disso, possui um índice de inadimplência desprezível, o que demonstra que foi bem aceito pelos moradores. Em relação à SPE - Sociedade de Propósito Específico em estudo, pretendemos congregar as diversas instituições. Dentro da SPE também será previsto constituir vários fundos imobiliários. Para finalizar, gostaria de dizer que nesse processo de revitalização da área portuária, coordenado pela Prefeitura, não existe um desenho fechado e que estamos abertos a colaborações. 

Eliomar Coelho: A proposta de revitalização da Área Portuária já está posta. O Sirkis em sua intervenção falou de calibragem e o Domingos Vargas falou de portfólio de produtos. As tratativas estão acontecendo em cima das propostas colocadas pelo Executivo. Minha proposta nesse momento é que o Fórum de Revitalização da Área Portuária e o Fórum Popular de Acompanhamento do Plano Diretor, juntos, iniciem um processo que permita agregar mais representações da comunidade e que o nosso portfólio de produtos seja posto em discussão nessa mesa que está posta. Será um trabalho árduo mas necessário: devemos elaborar questionário e, com um trabalho de mobilização concreta, envolver a população da forma mais ampliada possível. Porque , uma coisa é dizer que se quer o bem e outra é contribuir com o compromisso de cada um dos envolvidos nessa questão.

Debate final 

Como construir um projeto participativo? 

Luiz Gonzaga Tenório, Federação Nacional dos Urbanitários: Infelizmente o secretário precisou sair, justo agora que pretendemos discutir propostas de uma revitalização participativa. Estou bastante preocupado com a forma que se coloca essa revitalização. Seria importante que no próximo evento, viesse o Prefeito, porque esse projeto não pode ter um debate tão segmentado: o Sirkis responde por urbanismo mas não sabe responder sobre a urbanização do Morro da Providência porque não é de sua competência. Trouxe comigo o Vilson, companheiro portuário, antigo em nossa luta, para prestar sua valorosa colaboração para esse debate. 

Vilson Balthar, Sindicato dos Portuários: Importante nesse momento é haver o estímulo para o engajamento dinâmico de todos nesse processo de discussão sobre a questão portuária. Fiquei muito emocionado com a apresentação do CD-ROM porque sou portuário e, quando vejo a apresentação de nossa história, revivo a mina vida. Penso que a riqueza dessa história mobiliza a participação e engajamento de todos os fóruns. É muito fácil trazer projeto pronto. É necessário aprofundar essa discussão porque existem conceitos que precisam ser discutidos. O Rio de Janeiro não é uma cidade portuária e sim uma cidade que tem um porto. Com isso, a consciência coletiva, em geral, não é semelhante a de quem mora na Zona Portuária. Discordo do Sirkis quando afirma que, com certeza, do armazém 1 ao 18 não existirá a atividade portuária. Porque o Porto do Rio não pode ser aproveitado para transportar carga do interior do país, barateando o custo? Essa área precisa evoluir mas sem prejudicar a finalidade do porto que é levar e trazer cargas. Uma realidade nova para esse projeto de revitalização é a questão das Escolas de Samba. Não existe carnaval sem essa área. Considero importante incorporar a cidade do samba à área portuária. Os projetos precisam ser inseridos com o envolvimento das população. Não devemos aceitar projetos prontos e é interessante não ficarmos só nas discussões das mesmas questões. Precisamos colocar nosso bloco na rua! 

Luiz Gonzaga Tenório: Proponho, para a discussão de um projeto participativo, fazer uma Conferência na Área Portuária, envolvendo todos os segmentos da sociedade, inclusive a comunidade do Morro da Providência, para discutir seus problemas, identificar as soluções para esses problemas, baseadas em estruturas semelhantes as do orçamento participativo. A conferência não tem dono e, nós já temos experiência na discussão sobre saneamento ambiental em diversos municípios. Definimos uma metodologia que garante participação com disciplina, havendo ou não o envolvimento do poder público. Vamos passar agora um vídeo sobre ima conferência realizada em Campo Grande, para exemplificar. Uma série de questões podem ser operadas com essa metodologia de forma muito organizada: podem ser definidas conferências temáticas de acordo com a necessidade; as carências são identificadas através de diagnósticos e as soluções são apresentadas. No final, faz-se a consolidação dos diagnósticos e propostas, com lançamento e grande divulgação. Geralmente, as pessoas, por esse processo de mobilização. assumem compromissos para o encaminhamento do projeto. 

Valdir: Quero convocar a todos para o nosso próximo encontro no dia 5 de junho, que deverá ser aqui no CEDIM, a confirmar, quando sistematizaremos os encaminhamentos aqui propostos. É importante estarmos conscientes de que: ou a comunidade assume o processo, ou ele virá de qualquer maneira. 

Ernani, subsecretário da Secretaria Estadual Extraordinária de Projetos Especiais: O Estado estará presente nesse modelo de Fórum governamental proposto pelo Sirkis. Considero que a proposta de Fórum Governamental com a participação da sociedade não prejudica a Conferência proposta aqui. 

